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1. INTRODUÇÃO
, Coma noçãode positividade,o sensocomumdos juristas
aludeà existênciaespácio-temporaldo direitopositivocomosendo
o único direito.A teoriae a experiênciaprofissionalnão admitem
que outrosfenômeno.ssociaispossamser rotuladosde "jurídico.s'~
e restringeo empregodo significante"direito"à produçãonorma;'.
tiva do Estadoatravésde seusórgãosautorizadospela Constitui...
ção e outrasleis fundamentais;estasestabelecema organização
e funcionamentoda burocraciaestatalvoltadapara a produção
denormassociais,cujo conjuntoconstituio direitopositivo.
A noçãodepositividadeligadaà estadualidadeconstituio pri-
meiroe maisimportantepressupostoideológicodo direito,e tem
,comoconseqüência exclusãodo ensinojurídico e da teoria,jurí.;.
dica em geral,de objetos'outrosque possamexpressardiferentes
:, formasde'normatividadesocial,por important~s.quesejamno
contextodaexperiênciasocial,é cujoestudofica(relegadoàsdisci..\
pUnas"hão jurídicas",principalmenteà Sociologiae Filosofia,do
, Direito,entreoutras,todaviadesprezadasno contextoda dogmá...
tica jurídica, quandonão totalmenteexcluídasda formaçãodo
jurista. . ,
, ' Tratareideanalisaro alcanceideológicodessaconcepção,com
o objetivode resgatarparao saberjurídicoa consideraçãode
óutrasformasdenormatividadesocial,as quaispodemserdefInI':
dascomoum'direito"nãoestatal"ou "direitoplural"desenvolvil
do à margemdoEstado"sjngular". . , , "
Anoção dequeo direitopositivoé o únicodireito,chamarei
. .'princípiomonista";à noçãodeque,o Estadoé'necessáriopressu~
posto do direito, chamarei "princípio estadual". Ambos es:tão.
, estreitamentevinculadose conduzemao conceitode "positívi':
dade". ' ",'
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o princípiomonistaten1alcanceontológicoe enfatizaa ideo-
logiadesero direitopositivoofenômenosocialporexcelênciaque




espaçosnormativosmaisdifusos,constituidospelocostume,pelQs",~, ' , . ' ,







teveapósa dissoluçãodo feudalismo,poisa organizaçãoestatal
tambémsurgecomoinstrumentodeproteçãodasformasemque
se processamas relaçõesociaisreajs,ideologicamentesubstitui-
das por relaçõesjmaginária.s.mantendoe d;s.sjmulandoa divisão
socialbásicaentreproprietáriose nãoproprietáriose a repartição
do trabalhosocialfundadanessadivisãofundamental.
2. o PRINCíPIO ESTADUAL
, O históricosocial subjacenteao desenvolvimentodo Estado
modernoé o controleda situaçãopolíticapelaburguesia,a partir
de suacrescentepresençana economia.1
Na IdadeMédiao senhorfeudal era absolutoemsuasterras
.ea produçãojurídica eracentralizadana lei da suavontade:_~§~~i-~~:'
absolutismoacentuou-secom a formaçãodos Estadosnacionais,:
desdeaguerradostrintaanos,e assumiua formademonarquia
absoluta que espoliavae tiranizavao povo, legitimadatodavia
pelo imagináriodascrenças,tradiçõese costumes,a quenão fal-
tava o suportefilosóficodo direito divino: o povoaceitavacomo
$obrenaturalo quelhe eraimpostopelaforça.Só que,já no século
XV; a classesocialformadapelosmercadoresquese aglomeravam
nos burgos foi aumentandosua presençaeconômica.Desde o
séculoXI observam-semovimentosociaisburgueses,àsvezessan-
grentos,nos'centrosurb:anos,tendentesà participaçãonos lucros- "
do comércio;essesmovimentosacentuam-secom as grandes'na-'""'
vegaçõese os descobrimentos,quandose inicia a transferência
paraa Europadasriquezasdascolônias,ampliando-sea geografia
da exploração,submetendo-seas colôniasao saqueimpiedosoe





-- A. velhaestruturasocialdispersadaem diversoscentrosde
produçãojurídica sucumbeao pesoda nova classe,que rivaliza
coma nobreza;eo lnercantilismopresidea ocupaçãocadavezmais
a.mplade todosos espaçosjurídicospelasnormasque interessa-
vam à classemercantil, a qual exigiaa aboliçãodefinitiva das
idéias medievaisque dificultavamo exercíciodo poder jurídico,
ai:ndaemmãosda nobreza,lTIaSquedeveriaserorientadono int€-
resseda burguesiamercantil.E assim,a organizaçãoestatalfoi se
tornandocadavezmaiscomplexa,e tambémsefortalecendo,para
criar asnormasdeproteçãoaocomércioe assegurarsua eLcácia
A defesadosinteressesdosprodutoresexigiuo protecioniSlTIOnos
centrosurbanosprovocando-sealteraçõesnos preçose obtendo-se
privilégiospara a produçãoindustrial,aindaincipientemasjá po-
derosacomogeradorade riquezas;tudoissoemtrocadefavõresà
nobreza governante,no sentidode excluir a concorrência:é o
nascirpentodosmonopóliose a criacãodas primeirasinstituições
pancárias;criam-sebarreirasalfandegáriaspara garantir saldo
ouro favorável,elaboram-senovas1e1sde navegacãoe reforn1.u"
Iam-seas leis da propriedadeimobiliária,para facilitar a compra




a idéia de Estado,necessáriapara o iortalecimentodo poder.do
Estado,9 qual passaa cuidardosinteressesdocapitalismoquesé
consolidavae a protegera economianacional:.assiste-sedestama-
neira à passagemda economia,do âmbitourbanoparao do Esta-
do; ampliando-seo espaçojurídico estaduale definindo-secom
maior clarezasuas funçõesde legislação,federação,execuçãoe
jurisdição. . .




É comMontesquieuquea lei doEstado,já senhoraabsoluta
dosespaçosdenprmatividadesocial,é alçadaà condiçãodecrite-
riosa protetorada liberdadeindividual,entendendo-sesta corno
a liberdadedepoderfazero quea lei permite.ou não proibe.Com
Rousseau,finalmente,ficam estabelec~dosalicercesteóricos.do
novoEstado,seuspoderes,órgãose atribuições..
No séculoXVI estasituaçãojá se apreseJ:ltaconsolidada.~as
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o proletariado, que auxiliara a burguesia na luta pela conquista
do poder político, acha-semarginalizadosob o pesode um sistema
que o oprime e de uma democraciaapenas aparente,apoiada no
imaginário social que substituira os velhos mitos do feudalismo.
O núcleo desteimaginário é o Estado e seu direito, e o imagi-
nário jurídico impõe a estadualidadecomoseu pressupostofunda-
mental. . .
O estabelecimentodo princípio estadual'desénvolveu-se'piifi
passucoma doutrinada soberania,alçadaà condiçãodecaracte-
rística essencialdo Estado.Por ela entende-sea competênciado
Estadodeproduzirdireito e a ele submeter-se,ao mesmotempo
em:quesubmeteas ordensnormativas setoriàisda"vida~"sociaL,-
No planoda teoriapolíticao Estadojá seapresentaCOlno
Leviatã,ondeo soberanoé semprejustoaindaqueiníquo,eisque




lista do Estado,cujasoberaniaé ilimitada,não teveporobjetivo
fixar uma naturezahumana violentaque, em estadoselvagem,
justificasseo pacto social legitimador do Estado: o mais impor-




em Hobbes,contrariamenteàs doutrinasque prevaleceramcomo
fundantesdo Estadoliberal democráticoeuropeu,a desigualdade
rião é"dedireito'natural;-mas:tem>origem'.política,é uma criaç~o
dos homens.
Após essaênfasequeHobbesconcedeao Estadocomo"guar-
dião da desigualdade"captandocomargúciao contextohistórico-
socialda Europaseiscentista,seriaprecisoresgatara ideologiado
Estadocomo"guardiãodaliberdade",no interessedanobrezafun-
diária aliadaao clero,istona Inglaterrado séculoXVII, interesse
queseestendiaàs florescentescolôniasamericanas,o quederesto
não diferia da Europacontinental.
Os teóricosque sucederama Hobbessão apresentadospela
ciênciapolíticaoficial,um tantoingenuamente,comoos constru-
toresdeumatebriadalimitaçãodospoderesdoEstado,masoqÜe
na realidadefizeramfoi legitimaro princípioda soberania,fazen-
do-a derivar,não da vontadedo soberanocomoem Hobbese no
lCl'Étatc'estmoi" de LouisXIV, mas da mitologiado "poderdi-
vino", da naturezahumanaimutável,do direitonatural,da socie-
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d~dea1?strata,da "volontégénérale",do "VolkJ;geist",e outras
abstraçõesmetafísicas. -
,. Na Inglaterra,"Sir" RobertFilmer ressuscita-avetustat~oria
do poderdivino dosreis, e John Locke,cujas idéiasforam desde
logoassumidascomosaberoficialdoEstadoburguê.3liberal,repele
as idéiasde Hobbese estabeleceos fundamentosdo pacto social
110Sdireitosnaturais desubsistênciae "propriedade".A es.sencia-
lizar-sea propriedadecomoexpressãoônticadohomem,emLocke,
deixaela deconstituirum direitopolítico,umadádivado Estadó
e conseqüênciada lei, para configurarum direitonatural que se
impõeà sociedadepolítica.
Na Europa continental,Jean Bodin estabeleceos litnitesdà
soberaniano direitonatural,na tradiçãoe no direitodas gentes,
enquantoBossuet,De Maistree DeBonaldretomamno planome"
tafísicoas antigasdoutrinasteológicasqueestabeleciam-a gênesé
do Estadonum direitodivino sobrenatural.- - - ;
Em Rousseau,o Estadoé o corposocialemqueseconcretiza
a vontadecomum,verdadeirae substancial,queseexpressatra~
vésdalei e cujolimiteéa liberdade igualdadepo~ítlcadoscida':'
dãos.Mas ao Rousseaurevolucionário,quefaz a vontdaegeral
djmanardoconjuntodosindivíduos,opõe-seo Rousseaudasobe-
ranjainalienávele indivLsível,portantoilimitada,já queseu--titu':
- lar é o juiz do queimpõeà comunidadedoscidadãos.E assim,o
teóricoda democraciado sufrágiouniversalé t~mbémo teóricÓ
doEstadosoberano,quenãoreconhecenenhumpoder.superior~ó
seue nenhumdjreitoquenãosuasprópriasnormas.Essanoção
metafísicada liberdadeestátambémpresenteem Rant" como
-' princípio subjetivoexpressopelo imperativo_categ~rico,liberdade
que tambémé fundamentoe Hmiteda soberan~a. ' '
O apogeudesseproc~ssode substituição~avontadereal do
soberanopelavontademetafísicadoEstadoéHegel,ondeo Levia..
tã retomaaoseulugardeorigem,porémdesprovidodesuacon-.
creticidade;com efeito,o espaçopolítico hegelianoé o lugar da
máximarealizaçãodo espíritoobjetivo,o qual,pàralevara cabo
séudesideratodeauto--consciência,é tambémo espaçoda.realiza+
çãodaliberdadeindividual;poisa liberdadeconsistena consciên~
cia queo povosóadquireno Estado,aoqualdeveo"homemsua,. ". - ,
propna essenCla. " '-', '- J
Ao situaro Estadocomoespaçode realização'da"liberdade;
Regel'objetivaa liberdadena medidaemquereifica o Es.tado.E
tambémdeslocao espaçoepistemológicodateoriapolítica,que.de
um objetoconstituidopelasrelaçõesentreo Estadoe oscidadãos,
passaparao Estado-em:'sicomoentidadereal queé ao m~snto
R; Fac.Direito Curitiba a.25 n.25 p. 139-164,1989 143
-- -"'-- ------------
temporacional;edestaforma,a legitimidadedoLeviatã,queradi-
cavana naturezadessasrelações,na garantiada ordemesegu-
rançaqueseriaproporcionaraos cidadãos,passaa radicarem
si mesmo,na atividadeprópriae independentequese manifesta





. A doutrinahegelianada soberaniacompletao ciclohistórico'
da afirmaçãodoutrináriada organizaçãosocialburgueza,a qual
vaiconsolidar-se-no.séculoXIX. ~
Nesseplano da afirmaçãodo Estadocomopressupostodo
direi~o,desenvolve-seumafilosofiapolíticaquetendea arrancar





ma, poisse auto-instituicomoEstadototalitário,por si mesmo
legítimoe triunfantena tarefade ocupaçãodosespaçosnormati-
vosdasociedade. .







As discussõesposterioresrelativasà soberania,ao submete-









Em Jellinek,a existênciado direitodependeda organização
estatal;emboraestabelecendoa separaçãontológicaentreo di-
reitoe o Estado,recusaa qualificaçãojurídicaàs formaçõeso-
éiaisdesenvolvidasà margemdoEstado.2Emsentidooposto,Kel-
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seh-idetitifiéaEstadoê:ail'eito,'eodireito aque-sêl'êihiz:.:oEstàd~
é o diréitopositivo,:sendoa:-::t-éoriâ:pura do direito',umate()ria',~~





: ,- . -O Estadodeixa:de'-cOn&tituirentidademetafísicahipostasiadaj
mas permanecesua idéia como'algo'por si 'mesmo'legítimo;;e.Q
dir.~itó,dimanadbdo poder'soberano:é oúnico,legítiIn6;porque';Q
úmco quetemna coercitividadesua característica:bIitológicaf~
,~aniental,sendQo aparelhocoercitivoimplicadopela:ordemjuri'i.
dica legitimadoporessamesmaordem~.O", '. O; -'.' ..,:. /(1 '-:\"
'; ;Vê..:seportanto,que-o sentidoda evolução'das'idéias'políticaS
êcentradonalegitimaçãocadavezmaissofistic_adâ,'-:déLuína'orga..4
niz;ação.social;quepro.cur?-identificar-.se,com:UUl,direitoqueesta-
va,a ocupar-todososespaçosnormativosda s9ciedaqe.,O ,prinGíp~~
~stadualé fruto,da ideol()giapolítica,:~anipuladan~l:~e;ntid;Q"d~
afirmar, R orga,:t;lizftç~o...soda~da"burguesia com(),a,s:uw~~a r~pJiil
zaçãodasociedadenobenefíciodetodos,emboraocultandoe,çljSjj
sil1.1ulan,doa existênciaqaopressã(),comosuaprópriae verdadeira
razão Jde' ser." ... ,.J... .:'..' .: - : "'. :' :',:."
-- - , --- , " ',U
"3. ' 'O PRINCíPIO MONISTA ;..
;': !':,




tido lato do direitoqueo relacionava'comquàlquer'soeÍédadé::Pó:;
T-íticâJcedeulugar à concepçãomoríista,quevêum sÓclireito,o':(Ib
Estado.' .' .' ." ".- \. ::~ ': .,.> :-:,f.;
., . . .".. """". ;., .'.. , '<"".\




sul um,direitopositivopróprio,o qual correspondeà :vontadeque
nele predomina.E argumentaquea lei r~presenta .vontadeoprei
dominantedeuma sociedade 'ques'omentehestaforma.deela:bà"J




'xa' e ~egura. " ':" '.,. .' '. .' .' '. .' -- " o, ',L,>".';---o -.' -.. . . .. '. -, ',' 1,
Tal noção pressupõeo Estado comocondi<ffió::riecesSária.ido
_'_H_--'- ---o _. -- -' --


















menteidentificadocom o Estado,completando-sea expressão
'lógicadocondicionamentodasnormascomumaexpressãonto-
'l~gica.. , ' , ,
Nesse contexto a cullninância do princípio estadual ocorre
.coma identificaçãoentredireitoe Estado;e comovimos,o prin-
..cipioestadualconstitui-secoma legitimaçãodo Estadomoderno
queconsolidouo in1agináriodoEstadonumsera-históricoe neu-
troj ubicadbacilnadosociale dasmisériasda condiçãohumana.
.Issoseexplicaaodesmistificar-sea ideologiasubjacente,eisque














'instituiçõese técnicasjurídico-políticasconsagradasna lei supre-
:.ma,a Constituição.6
.
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comoe?Cpressão-única do Estado,ou seja,a idéiade quena socie-:
dadeexiste 'um só direito, Ó, estataL'" "."', "", ",-'
" Essa;ideologIa revéla~sena 'concepção'trádiCional' da',norinaj
tividade:jurídica comoconjunto ~'sisteniático"de'Iiór1rias"sâncio~
nadaspeloEstado,a quea Escolada Exegesee a da Ju.risprudêil":
eraGonceitualseencarregaranideproporcionaro cortveniéntesuJ
pOrteteóricó';absorYendo7"sea ,elâbora.,çõeSdoutri:háriasdo:'~sta..:
do~'foi'o princípio da'é&ta.dtialidadétranspbrtádoparao planá
éntológiCo,hacondiçãbdêcoróláriodo ptinCípiôm.orÜstato qual
'finalmenteexpressaa existênciaespácio-temporalde'tun direito,~
o positivo"comodireito,.em-si.' ' ,
,:Tal 'comoa corisolidaçã()dóprinéípioestadualocorreu:aonível
da,historiaéxter:riada-núrmatividade,quepÓdeser,com'preendid~
ao hÍverdd désenvolvimentO'linear,em sentidovertiêal,doSdirei::':
tós'que'aritecedemaÓdiréitbburguês,o princípiOrrióriistaconsó-;
!idou.:seao:'nívelda históriainterna,'o planOhorizóntaldas iristi-'
tniçõeSs(}ciasique se'e~~tabelecémmediántenormasde convivên...,::
ciasocia:I;entteas qüaisas-dódire-itó":pOsitivo~queacabárampor
prevalec~r.'"Essa' oêupação dos "espaçó.s,no!m~tivos,ho!izontais






os espaçosnormaUvóspossíveis,'pela forma-decóntrôle'. socia~:
engendrada pela~clas.se dôminarite~" " ", ," '
Quandoa doutrinado dualismo'do"fó'i'urriextéhüiÍn''-presi-~




sutil, o coiltrolésocialda condutàdos'cidadãosda;maneiraque'
interessava,à.nova-classedominànte.Eassim,a opreSsãodo abso-





que é'oT--Estado-de Direito. ' ' . . . ,
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€"emborase registremas váriasacepçõesda palavra"direito",
áquetasqtteidentificamoutrarealidadejurídicaquenãoo direito
positivo, são consideradas à"pârte';,utna upossibilidade,excepcion&l




te adequadasà expressãoestadualdo direito,para quea ideologia
da classedominantepossamanipulá-Iasno sentidode quecorres~
pondama um sera-histórico,tal comoo Estadoigualmenteapre-
s~ntadocomoa-histórico.Pelo princípiomonistatem-sea impres-
sãoinvertidadequeo direito,élegítimoporquese revestedaque~
tas formas,as quais,elaboradasa partir da obse'tvaçãodo'direito
po~itivo,sãoapriorizadaspelaideologiaepassama constituirprin-
cípio delegiUmaçãodo direitopositivo,poiscorrespondentesa ele
independentementede suaexperiênciahistórica.
Assimsendo,màisdo queum fundamentoontológlcopara a
ideologiado direitoúnico,,o princípiomonistatem alcanceont<r
lÓgicopara assegurarqueo direitopositivomodernoe contempo~
râneo é "o direito",objetivaçãode uma realidadenão histórica,
seja comomanifestaçãode uma essênciaapriorísticade caráter
formal ou material,sejacomorespostacultural a critériosaxioló-
gicosigualmenteapriorísticos. ' ,
, Contrariamenteportantoà evidênciadequeodireitonoplano
existencialé uma produçãoespecíficade uma determinadasocie-
dade, explicadopela complexidadede suas relaçõesinter-indivi-
duais e inter ou intra-gr,upais a teoriatrac;ltcionalse;_ap~g~,~os
.critériosdasestruturas,conceitose princípiosfundamentais. "
, As estruturasfundamentaisdo direitorespondemà necessi.:..
dadedeunificar,no planoconceitual,a multiplicidadedasformas




ro de instituições,ondesedestacaaltaneiraa "propriedade",pa-
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dênciaao nível de uma teoria do.sconceitosjurídicosfundamen~
tais; quesão os fundamehtàsí1ecéSsário.sno planológie0-'formal,
axiomase categoriasformaisquetornamnecessáriaseconceitual~
mente"direito"as expressõeshistóricasda opressãoburguesaque
,se afirmaram como tal., ' ,
,Elaborou-sedestartetodo'um elencode formaslÓgicas,cohsb
,deradaspelaideologiacomoimprescindíveisparapensaro direito,;
de~deo vetustoe estafado'"sollen" até as categoriasque servem
'paraaprisionara experiênciasocialdentrodeuma"naturezajurí-
dica"~assuntoprivilegiadodos juristas dogmàticos,por exemplo"
.contrato,pessoajurídica, direitosubjetivo,delito,e, obviamente,
"propriedade".E assim,o planoontológicodasestruturasfundan-
tes do ser jurídico encontra-secomo plano lógicodos conceitos
fundantesdo pensarjurídico,para consolidara ideologiado direi-
to uno,-teorizadopela dogmáticajurídica.




,zidosdaobservaçãodo direitodo Estadocomo"po.sitivo",a ele'se,
ajustame depoissealçama uma condiçãoabstratadeuniversali-
dade. " ' '."'," "
,O mecanismo ideológico dessa teorização é, evidente:' as nor-
'maspostas,pelo,Estadodevemservirdefundamentoparaa elabo:..
ração conc'eitual-deum tipo ou categoria.formal; mas, estando
revestidaspor aquelescaracteres,sãoapresentadaspelaciênciado
direito comonormasjurídicas,istoé, o própriodireitocomocoisi-
ficaçãodaquelestiposou categorias.E assim,a dogmáticado di-
re.ito,e o povoalienado,e o jurista igualmentealienado,tratam
do direitouno,sejacomaconceito,categoriaoutipoque,abstraído
,(ie'sua,concreção, universaliza-senaquele' "uno", sejacomo'refe-
rêIlda ao fatO'do Estado moderno,'cujas'regrassão-destamaneira
,encaradascomoaJgouniversal,- o '~direito". .
- 0s Clássicosda'teoriageral dodireita definemseus-caracteres
em função da forma, do órgão quea edita e'JaZi:valer;de.seucam..,
pÔ"deatuaçãoe'desÜa finalidade socia1.7Coma forma; enuncia-se
.0 caráter imperativoe bilateral-atributivodasnormas, assin1cdn1j
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cera nítidaseparaçãoentreo fórointernoeo externoparaenfa-
tizar queo direitoé a "disciplinadasrelaçõesexterioresdosho-
. . mens".1(}E quantoà finalidade,as definiçõesse unemem Ioas à
justiça e ao bemcOlnum,quedeixàD;ldecOI!-stituirvaloresa inspi-:
rar o legisladoreo magistrado,para identificaro próprioser"jurí-
dico.Poucos,comoMachadoNeto,dão-secontadequetais carac-
teres "gerais"nada têm de essenciáis,apenasdizemrespeitoao
aspectológicodosenunciadosnormativos.ll .
.. É Que,emboraaosespecialistasda teoriageraido direito,
-~--."especiâlistasem-.generalidades",não escapea nítida difer:ença
entreos imperativosconcretos,os fatosreaisqueevidenci~m-a
-dominaçãoracionalpormeiodo direitopositivo,e os enunciados
Iinguísticosqueos expressam,a ideologiaincutidaatravésda edu-
.càçãojurídica e da práticaprofissionalJevaa crerquetaiscarac~
teres meramenteabstrato$-correspondema.um ser ontologica~
mentereal.E esseser fica ideologicàme:fiteidentificadocomo'di-
reito positivo,o direitoelaboradoracionalmentepelo Estadomo-
derno. - - -
. O direitopositivoé apresentado-naconcepçãodogmática,não
como produto da evoluçãosocial explicadapelas relaçõesreais
entre os homens,nem comomomentoculminantedo desenvolvi:"





Em Bielsa,por exemplo,encontramosuma distinçãoentre
doisaspectosdapositividadedodireito:o primeirodecorrenteda
noçãodo direitoqueé ditadopor decisãoda autoridadecompe-
tente,o segundo,vinculando-seaosdadosnormativosquea socie-
dadeoferece.Masambosconvergemparaaepístémequeunivér.?
salizao direitopositivocomoa "lei" doEstado,ouosdadossociais
diretaou indiretamenteconsubstanciadosna lei. E assim,o ser
jurídico,queé o aparecerdo direitocontemporâneo,centra-seno
direito autorizado,cujas,expressões:linguísticastêm vaHdade<cfor-
mal,poucoimportandosconteúdos,e expressandoumacontade
impessoal,a da lei, a qual serevelana práticada interpretação
jurídica.12 - -
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, - A vontadedalei é o espaçodadominaçãoimpessoale neutra,
onde.brilha a noçãode "ordem",manifestandoumaracionalidade
objetivade sentidoapenaslógico~formal.Mas uma ordemúnica,.
a qual coincídecomo.espaçonacional,uniformeporquenãoadmi-
te.~variações.no espa,çogeográficoemqueatua,e unIversalporque
decorrede princípios de validezapriorística.Essa ordem "una".








C'jurisdicere",a atuaçãodeum poderjudiciárioqueéo Estado,




. '0,..0que escapaa essateorização,tão sofisticadaquanto enga-.
-nadora,~ãoos mecanismosideológicosque mantéma crençana
estadualidadedo direito, substituindoa realidadeda dom~nação
de gruposmicro-:sociaishegemônicos,atravésde seusreis,prínci-
pes)monarcas,parlamentarese ditadores~pelomito deuma força
inerente.ao direito estatal.No jmagináriojurídico da sociedade,
alienada,as coisassão assim,não porquea1gunsdéspotasa fize-
ram"masporquetoda'a.sociedadeo.fez emvirtudedeumaforGa
social 'ocultaque, significativamente,apóia o direito do.Estado
dominador.e não o direitoexpressadopelosmovimentosociais.
4. "0 DIREITO PLURAL
. Em'virtudedo princípiomonistao mododeaparecerdo jurí-
dicoé expressadoatravésdoadágio"ub-isocietasibi jus", peloqual
se considerao direito inerenteà sociedade,mas.uma sociedade
ilpaginária, abstração.das sociédadesreais, e '..um "jus" que é
abstração dos. direitos reais. . ,.'... . .
. . Q queoenunciadolatinonãodizé queelesereferea umsen-
'tidoamplode.ãireito,.conjuntode.n~rIri~selaboradasn,oseiode
um agregadosocialqualquerqueas tutela,'comvistasa seu,efe~
tivo.cumprimento;e tambéma um tipo deorganizaçãosocialhiS":
~óricadefinidacôlIlo "sociedade"política",'cuja característicaé
Justamentea possibilidadec;leimposiçãoa seusmembrosdospa'::
drõ~s.de comportalIlentO'.que tais' normas .evidenciam~ .'
,. .
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Resultaclaroquea sociedadepoliticamenteorganizadatral15-
.cendeos agregadosnaturais,de que a família sanguíneaé o
núcleo,parasUrgirna"históriao,quandoosindivídu()~tOrnamcons-
ciênciada solidariedade xigidapelos interessescolet~vos. -






básicas,ligadasà nutrição,reproduçãoe higienee queexplicam
o desenvolvimentodeulterioresnecessidadesculturaiscomoespé-










e convencionais,é entãoum correlatodaorganizaçãopolítica,si..
tuando-seno mesmoplano das respostasaos imperativosda
cultura.
Encontraassimseu fundamentoantropológicoa teseque
assinalaa coerçãocomoelementoessencialdo "jus", eis queele
surgequando,na sociedadepré-política,se instituia autoridade








tam emgraumaiorde organizàção,emvirtude'da presença';;de
un1aautoridadeinstituídaqueseautolegitimaparaaplicara san-
ção,e tambémpelograuderacionalizaçãoqueideologicamente
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grar-seuns nos outros;o resuitadodessaintegraçãoé a hegero<r
nia,quandocertosgrupossubmetemosdemais. i
A organizaçãopolíticarepousaportantona violência,no usO:
da força por indivíduosou gruposdetentoresda autoridadesobre
DSoutros,membrosdo grupo}assjmcomo~obreos grupo.'smicro-,
sociaismais frágeis.
, " A comunidade.stataiésomentea organizaçãopolíticaquese :
impô.~a partir de certascondiçõeshistóricas,as quaisnão podem
serdes]igadasdainstituiçãodapropriedade,ngendrandoa neces..;,
sidadede uma organizaçãoque pudesseimpor os interessesdos
proprietáriosprivadosobreosnãoproprietários;asformãsesCla~:
vagistas"daantiguidade,assenhoriaisda IdadeMédiae o prõp1iio.
Estadomoderno,construídosobreascinzasdo feudalismo,na me-
dida em'quea burguesiase afirmavacomoc1a,~.sedominante,não','
sãomanife,gtaçõe.~históricasde uma essênciaa-histórica,mas o:~
'mOdorelativamenter cente-deorganizaçãosociàlqUêsuperouas ,:
formaspolíticasanteriores. ' , "
Em face 'dessarealidade,é perfeitamentelegítimo questionar
o'E:3tadoeseu futuro,poisa transformaçãodo Estado'implica a .;
superaçãodeuma forma pa.rticulardeorganizaçãosocial,com seus ,,:
privilégiose seu direito classistabaseadona violência'contra os' .
não proprietários,para formar outrasquepod0mnão'apresentar:' :
as caract~rísticqsque a-teoria política do sensocomum atribui ao
Estado.,;1}.partir de Dallari, pode-sevislumbrar um Estadomun-:; ,
dial, um mundos~mEstados,um mundodesuper.;.Estadose uma'.:
concepç~odemúltiplos,Estadosdo bem-estarsocial.17Mas póde.;.se,~
ta:q1bém..vislum}:>raro Estado-en1presa,a partir das atuais-empre+,::
sas ,multinacionais, e o Estado-tI:ábalho,a partir da,'organizaçãQ,':
internaciopaldostrabalhadorespelofortalecimentodesuasorga-'::
nizaçõ~,s, sindicais. ' . ' " " ' , :., '.
,A idéia básica que possibilita (r exameprospectivode formas ,:
alternativas de Estado,a albergar a idéia de Estados engendradaS,:
pelas organizações,indicaise outras que tratam de articular os ;:
movImentossociaisdeconscientizáção'edefesa"dos'oprimidôsde: ;
todoo mundo,é o pluralismo,'noçãoqueseúpõeà teoriàmohista: ;
do 'Estado e.do direito',e,portanto, rejeita tanto o principio esta-
dual quantO o monista.- " ,-,""", ."", "", ~,':
, ., A, teoria do pluraEsmo' dasordenàções' jurídicas ': desenvolveu~'
se a',partirdeestuàos queconduziram"à dpétcepção'da: natureza; ~::
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irrealista daSregrM~econeettos,,'legais;,o"pluralisrnoserefereao
fato dequeo direitoseachainsetidona sociedade,transcendendo
a organizaçãoestatal,detectandoa existênciade díversossistemas
jurídícosno mesmoespaçosocial.É umaquestãorelacionadacom
.() .problema- das fontes do direito, quandp se admitem outros fun-
damentosda positividadejurídica,alémdasexpressõeslegi,slati-
vasou admitidasatravésdalegislação.
Assim,sena concepçãomonistasomenteum tipo de grupo
social,o grupo"político",detémo poderparacriarnormasjurí.,.
dicas,para a concepçãopluralistatodogruposocialque revele
algumaconsistênciaestáhabilitadoa criarnormas,asquaispo-
demtranscendero caráterdesimplesregulamentos\ e adquiriro
alcancede verdadeirasnormasjurídicas.Tal concepçãoconfere
ao direito um caráteressencialmentemúltiploe heterogêneo.
MiguelRealeasseveraqueumadoutrinapoderáserconsiderada
plriralista quandoafirmar "que há outrasfontesde,-positividade
jurídica e outroscritériospara caracterizara positividadealém
do quenosé dadopelacoercibilidadedo poderpúblico,colocando
os ordenamentosjurídicosem um mesmoplano de iguaJdadeou
admitindo apenasdiferençasyquantoà extens.ãoda validadedos
preceitos".18
Os antecedentesdestaconcepçãopodemser encontradosnas
reaçõesdeSavignycontrao legalismoe a codificação,enfatizando
a criaçãodo direito atravésdo costume.Mas já em Althusius e
Grotius admite-seo reconhecimentode uma ordemjurídica da
sociedadeopostaà do Estado.
GeorgesGurvitchadmitequeo direitonão necessitado Esta-
do, poisé no seioda comunidadequeelesurge.Refere-seo autor
.aoequi1íbrioentre duas forçasigualmentepoderosas,a política
e.-a.--social,a primeiraexpressadapeloEstadomonárquicoe cen-
tralizador, a segundapelas organizaçõesfeudais,pela"Igreja' e




rior ao Estadoe, emnível inferior,os sindicatos,as empresas,os
.serviçospúblicosdescentralizados,entre outros.São centrosres-
ponsáveispela geraçãoespontâneade um direito que nasce,diz
ü autor,dosfatosnormativosda vida societária.
Alémdessesa queserefereGurvitch,seudiscípuloLevy-Bruhl
acrescentaosdireitosreligiosos,COlTIOo canônico,católicoou pro-
testante,o muçulmano,o hebreuantigoe o direito de algumas
religiõ€~sorientais,cujasnormasrevestem-sede-indiscutíveljuri-
~




se formaramsemlevaremcontaas fronteirasestataisou a naci<r
nalidadedosenvolvidos,a exemplodo"jusmercatorum"medieval.,
. Contrariamenteà concepçãoquevê no Estadoo monopólio
da elaboraçãode normasjurídica;;;,a tesepluralistaafirma uma
juridicidade em separadode todo agrupamentohumano. Se a
naçãotemseudireito,tambémo têmuma organizaçãodesportiva
,ourecreativa,uma sociedadedecomércio,um sindicato.Na maior.
partedoscasos,estesgrupossecundárioseacomodamaoslimites
,estabelecidospela lei do Estado,maspode'sucederque'um grupo
'particularse desvjnculeda prática jurídica, criandonovas nor-'
mas, as quais podemestar em desconformidadecom os manda-
mentosdo direito comum.A questãoda juridicidadedé'taisnor..:
maSdecorredo fato deelasseremaplicadase vigeremsemoposi~
,çãoporpartedosinteressados,podendo-seconsiderá-Iasum direi...,
to "em estadolatente ou mesmoclandestino,mas que poderão.,
.adquirirtal graude importándaquevenhama 'serincluidasn6 .
conjunto do ordenamentojurídico.
A propósito,Carbonnieralerta para o -perigodas.fórmulas
.exageradasde pluralismo,pois, ou os fenômenosdefinidoscomo
manifestaçõesde outrodireitosãoabsorvidospelodireitopositivo~
,quandoentãoo sistemajurídico local tem sua únidaderestaura-'
da~ou entãoessesfenômenospermanecemà margem,no estado
selvagem,não sãointegradospelosistemae não podem,por isso,
recebera qualificaçãode jurídicas.Podemno máximo'consti~uir
espéCiedesub"'"direito.Ora, diz o autor,o jurídico e oinfra-jurídi';
,co'hãocompartilhamde idênticanatureza,e portantonão.cons-
tituem uma pluralidade,sendouma ilusão do pluralismopreten-
der identificarum.conflitoentreosfen5menosinfra-jurídicose ,
QS'jurídicoscomoumconflitoentredoissistemas,quandona ver-
dadea luta se travaentreum sistemajurídicoverdadeiroe,um ,
pretensodireito.Assimsendo,assevera.o autor~-opluralismojurí~:
dicose instaura num momento,não de oposiçãoentre normas,
1p.as.no quesereferea lnodosdiversosde interpretaçãoe:apllca~:
ção"denormas~.provindasdediferent~l?,vertente$,de,.produção, no:r:~!':
mativa.2O . .. ... '..,.
. Sendoassim,. a capacidadedo magistradode'criar direito,:
implicaria.a pluralidadedefenômenosjurídicos,pois;detentoreS:'. '.',
do poderdeapreciaçãodosconflitosjurídicos,os juízes.tendema'...'
estabeleceratitudesorigInais ern suas jurisdições,determinadas
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dasleis nacionais,engendrariamuma situaçãoquepoderiaser,
pelasua'estabilidade abrangência,reconhecidacomoa criação
de um sub-sistema de direito.21' , , "
A teoriasociológicado direito,de LéonDuguit,tambémcon",'
düza.umatesepluralista.Noafãdeexplicara criaçãododireito,
reconhecequeo determina.ntedanormatividadesocialé o fato de
o homemser um "sersocial",no sentidodequeelenãovivese-,
nãoemsociedade;istoimplicaemafirmarque,aomesmotempo,
existeumalei socialquetempor objetivoregularas atividades:




menteorganizada.Ora,segundoDuguit,a normasocialou é eco-.
nômicaou é moral,o que determinaque toda norma,'jurídica;
tenhaum ou outrodestescaracteres.Oimportante,:éidentificár
o fato determinanteda transformacãodeumanormaéconômica
~ " ,
ou moralemjurídica.22 '. . ,'c
Se' é a massadas consciênciasociaisque reconhecê:'OlÍl~
mentoem quea sançãodanormasocialpodeserorganizada,o
elementoquedeterminaessatransformaçãosópodeser.a.coerção
.social.Destemodo,fica o direitopositivolibertode qualquerde-t
pendênciado'Estado,o qualnãoestáacimadosindivíduos,co~












uma instituição,caracterizadoestá um orderiameritójurídico.
Emboraconsidereo Estadoum ordenamentojurídicosoberano,
negaa estainstituição monopólio'dodireito,pois,aOadmitirque
toda instituição,de caráterestávele permanenteconstituium
ordenamentojurídico,admitetambémque,alémdeter esteorde.,
namentoumavidaautônoma,foradoEstado,possa'seratémês'-
mocontrao Estado;e assim,ficaestabelecidaa distinçãoentre'o
licito e o jurídico,poisumainstituiçãosecaracterizaporconsti;,.
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tuir um corpoindependente,\lma consciênciajurídica quese val~
a,si própria,graçasà sua organização,e não perdesua juridici-
dademe&moquesejailícita. -
,- ,ParaSanti-Romanonemtodasas instituiçõespossuemauto-
nomia absolutae podempor isso mesmoestar integradasem
outrasmaiscomplexas.Mas tal ligaçãonão lhes subtraia unida-
dequeconstituememsi mesmas,no quediz respeitoaosseusfins
própriose quantoàs suasrelaçõesinternas.E assim,considerao
direito internacionalcomoo mais amplo dos ordenamentos.23
Outro autordegrandeexpressãoparaa teoriado direitoplu-
ral é EugenEhrlich, comsuateoriadodireitolivre.
ReconheceEhrl1cha heterogeneidadedasfontesprodutorasde
direito,e denomina"direito livre" à produçãonormativaque sur-
geno seiodasdiferentescamadassociajsenos diferentesagrupa':'-
mentoshumanos~A camadalnais profundado direito,diz ele,é
produzidana sociedadeplural,é o direitoespontâneoda sociedade
que não se confundemcom as proposiçõesmanif~stasatravésda
lei do Estado.Fora do que estáreguladopelasleis, diz ele, ficá
uma imensaquantidadede relaçõesjurídicas que constituema
partemaiSvivae dinâmicada estruturadeumÇlempresa,deuma
associação,de uma comunidade.Os fatos do direitoconstituema
ordemjurídka diretadassociedades,queé a basedetodasasnor-
mas jurídica:s.24-"
Entre os-autoresquemaisrecentementeanalisarama possi-
bilidade do direito plural, destacam-se-Miranda Rosa e Souza
~ L -
lDanl;OS., --- -
, O primeiro,ao-estudaro direitocomofato social;chamaa
at-ençãopara o fenômenode sua formaçãoextra"'legislativa~Se.;.
guindoa trilha deGurvitch,afirmaquejá estásuperada,do pon-
to de vista sociológico,a discussãoquanto à existênciade uma
imensavariedadede normas,as quais podemser incluídas na
categoriade jurídicas,emboranãosejamproduzidaspeloEstado.
Tais normas,emanadasde associações,indicatos;não raramente
são.dotadasde-forçacoercitivasuperiorà doEstado,o quemuitas
vezesdeterminasua prevalescência-emcasode conflitos.25
: -E Souza Santos reaUzouvaliosapes"quisa,pela qual logrou
manifestara evidênciadoplura1ismojurídicono-seja de uma 50-
éfedadeestátal,a:partir das observaçõesnuma favelado Rio de
Janeiro, e tendo identificadocomo fundamentodapluralidade
normativaa posseda terra e o direitodeconstri.1ç-ão,bemcomoos -
conflitosdaí decorrentes.-
-" c Ressaltaoautbr' tini aspectodeverasinteressantequantoà
relativaautonomiada',favela,autononnadecorrenteda ilega1idá~'

















mo~(;direitoplural" no sentidode umaconscientizaçãos breo
.caráterideológicoda concepçãodogmáticado direitoe da con-
quistadeumespaçoteóricoparao~dtreitosdasorganizaçõesdos
oprimidosna sociedadecontemporânea,e.specialmentena Améri-
caHispânicaenoBrasil.É o queveremosa seguir.
5. PLURALISMO JURíDICO E TRANSFORMAÇÃO SOCIAL
O direitopositivoé resultadode umadialéticaemquepri-
meiroeleseafirmacomoespaçodelutapelaascençãoeconômica
da burguesia,e depoiscomoo lugarda consolidaçãodesuascon-
quista~no campoeconômicoe social;só que,à margemdestas
conquistas,firmementeapoiadanumaideologiaquerefor~v~>a,
idéiade Estadoe estabeleciaos fundamentostranscendentaisde
novaordemjurídica,persistiaa misériadaspopulações,eisqueo
mercantilismocuidavada economiado Estado,e a riquezado
Estadonãoeraa riquezadopovo.O trabalhadorpermaneciacada
vezmaissujeitoà opressãodo capital,pois,em meioà fartura
legislativadoEstadoqueintervinhaemfavorde umaeconomia
racional,a regulaçãodo trabalhoera proibidapelaideologiada
liberdadeindividual.Entretanto,aoapoderar-sedetodososespa-
çosda normatividadesocial,a ideologiaincutiuno inconsciente.
da.smflssaso imagináriode queas leisdo Estadoeramassp-as
porqueas dasuanação,e queo Estadoerao seupróprioEs,tââ.ô.
nacionalqueo protegia.
Daí queo iníciodeumaconscientizaçãos breo caráterideo-
lógicodo direitopositivoé a emergênciadas tesespluralistas,a
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.enfatizarema ocorrência de diferentes centros de produção nor.;.
mativa, paralela ao direito positivo,produção que tende a ocupar
seu prónrio espaçosocial, ainda que integrado ao direito oficial,. , L -
ou mesmo contra ele. -
Dentro desteenfoque,o pluralismorevelaque o direito do
Estado é somenteuma espéciedentrodo gênero"direito",poisa
complexidadeda organizaçãosocialenvolvea ocorrênciadevários
e diversoscentrosde produçãonormativa.Além disso,ele tem
alcanceontológico,pois,seé verdadequeo direitopositivoé uma
forma de juridicidadequeocupouhistoricamenteos espaçosnor-
maUvosda sociedade,é possíveldesligara idéiado direitodeuma
ontologiadaunicidade estadualidadeparaligá-Ioà antologia;do
ser social. - -- -
Esta antologianos revelaa dialéticado.smovimentosociais,
ondea produçãojurídicadeumaclassetendeà hegemoniapela
absorçãodas demaisnum únicosistema.E assim,vislumbramos
novo fundamento_ao pluralismo: o reconhecimentohistórico de
urna prodüçãojurídica autônoma,dos gruposmicro-sociaisoprI-
midos,porémascendentes,aliadoà relatividadehistóricado direi~
to nacional. - "
- Se considerarmos-que-a organizaçãosocial dostrabalhador~,
e a reaçãodeoutrasformasdeorganizaçãopodemengendrarno~
vospactos,do socialismoao anarquismo,veremosqueo EstadodO.
direito positivoé bastanteefêmerono conjunto da história da
hU111anidade.Sua relativaestabilidadeno mundocontemporâneo
resultadeoutracaracterísticaqueeleincorporouaoseuprópriQ
Ber,comoEstadoe comodireito,a "racionalidade";ela faz co~
que-o Estadopossadestruir-secomoinstituiçãosemdestruircse
cornoidéia. - - ; -
- ,Mas idênticodiscursopodelegitimar a produçãonormativa
engendrada partirdosmovimentossociais: seuprojetonãoé --~
mera atribuiçãoou reconhecimentoda juridicidadeà produçãQ
normativasocial;não se trata da ,procuradenovoscritériosd~
pogitividadenaraestabelecerlimitesao direitopositivo,e nemdâ-
s1.lbstitUiçãodos fundamentosmetafísicos,do direito por funda~
mentoséticosou sociológicos.Seuprojetopolíticoé bemmaissig~
nificativo,poissetrata da conquistadosespaçosnormativospel~
organizaçãosocial dos oprimidos,passo inicial no sentido dá
libertação. . ., .
Não cabeaqui discutirasnuançasjurídico-políticasdosmovi-
mentossociais,moso'que nos interessaé á idéiacentral,de que
a~convençõesdoscidadãose das associaçõesdeclasse ngendra~
das no interiordosmovimentossociaispassama serencaradáS
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comofontesdedireito,numsentidoprevalescente,e nãosubordi-
", nadoaoformalismodasfontesoficiais.














não devemaisficar restritaao merolegalismo,e nemao como-
dismooposto,quereduzo direitoa umasuper-estruturaideoló-
gicadesentidomercanicista;nemInesmoa simplesobjetodecrí-








vos às autênticasopçõesda políticajurídica"tranBformadota,
questãodemocrática,por exenlplo,semasquaisnãotemsentido
nenhumacrítica social:é que a participaçãodo jurista sobo
enfoqueda dialéticada transformaçãosocialexigeo resgatede
certosatoresquea críticatemolvidado,no campoda epistemolo-
gia do direito;referimo-nosaopróprioEstadoe àsclassesociais.
O pontodevistaqueentãoseimpõeé o dadesconexãohistó-
rica entreos elementosda tríade"lei-norma-direito",afirmando-
sequenemtododireitoé lei e queasmassasdetrabalhadoresda
AméricaLatina permanecemà margemda lei de seusEstados,
. emboralutandono campojurídico'"político,peJainstitu,c.ionaliza-
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ingentede conquistassocia.is,uma "luta peloDireito" dequenos
falava Ihering.
. . rambémnãoseesgota lutapelodireitona conquistadeum
espaçodentroda lei do Estado,ou na vitória efêmerade impor
certastesesa uma AssembléiaNacionalConstituinte,poiso Esta-
do e suasbasescontinuarãocalcadosnà exploraçãoda força de
trabalhodostrab~lh~doresna manutençãodeprivilégiosoligár~'
quicasde toda espécie.
- A dialéticada participaçãodojuristaengajadona conquista
doespaçosocialparaosdireitosdosoprimidos,duastarefasbási;..




e b) a hegemoniadosdireitostrabalhistasno contextodasrela-
çõesdentrodo Estado,o queimplicaa democratizaçãocadavez
maiordesse spaçopúblico,podéndo-sea partirdaícaminharpara'



















observadosno direitocomume mesmono direitopenal.
. Numasociedadedeclasseso direitodo Estadoé o da classe
hegenlônicaem seu interior.Essa constataçãonão anulao lugar
nãohégemônicododireitoda maioria,dentrodalegalidade statal.
controladapelaminoria,e nemanula o dinamismoprópriodessas
sociedadesdependentes,o que torna os movimentossociaiscada
vezmaispresentes,-aexemplodo queocorreno Brasil comas co-
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era-social,para o nível supostamentecoletivoou macro-so-cialdo-
Estado.
O que entãose impõe,no contextode um sabersituadona
presenterealidadehistórico-.social,é estreitaros laçosda ciência
tradicionaldo direito,não somentecom a teoriageral do direito
enquanto"teoriacrítica",comotambémcomas outras-discipli:-
nas voltadaspara o social,quea auxilieou amplieseushorizontes
.compreensivos.Essadimensãode interdisciplinariedadexigenãó
só o deslocamentoda tdade "lei-norma-direito",comotambéma
buscadesuasespecificidadesondeelasjustamenteaparecemniti~
damentedesconectadas,quesãoos paísesda "periferia",do "sul",
do "terceiromundo",ondeo Estado-de-Direitose apresentacomo:
ltFcabouçojurídico-políticoque bem expressaa carênciade um




.ressaltarquenão secogitada revoluçãodentroda lei,nemdeme.:
TOreformismolegal,via deregraabsorvidopeloomnipresentepo-
der estatal.Nãosetrata tambéllldeum "usoalternativodo direi-
to",-poisatravésdalei nãosefaza transformaçãodotodosocial.
A atoliçãodas estruturassociaisfundadasnas relaçõescapita1is~
tas de produçãotemseu "front" mais importantenas frentespo-
líticas-sindicaise partidárias,às quaisse somamas organizações
eorn.unitáriasas mais diversas,de caráter confessionalou não,
desdeque voltadaspara a libertaçãodos oprim1dos,comoas co~
munidadeseclesiaisdebasee certasassociaçõesdemoradoresin8'::
tituidasnàs favelasdasgrandescidadesbrasileiras. .
. A luta no espaçojurídicoacompanhaessasfrentespolíticas,
num jogo deavançose recuo.sconformeo estadoda luta hegem~
nica nasinstituiçõesdasociedadecivil e nas instituiçõespolíticas;





ria. brasileiranota~seo progressoalcançado,desdea precariedade
das condiçõesde trabalhodoscolonos,em fins do séculoXIX, e
dos operáriosdasfábricas-cárceresno Rio deJaneiro,no início do
-século;mas esseprogressonão constituiu nenhumadádiva do'-
Estado-pai,comopretendentepor exemploo paternalismopopu-
lista.da_eragetuliana,sendoporémfruto de- lutas,de esforço
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questões,para frear ou fazeravançar"os direitos'popularesno
âmbito da legalidade-estatal. "
EssapUgnapelalegaliza~ãodedireitosconflituaispluraisnão
significa a -luta,por'direitosde classes,mas,de-setoresdeclasses~
tr~baJhadoras,.inclusiveda classe,média,quese proletarizQuao,
lOngo dos últimos anos.' , ,,'
Os conflitosmicro-sociais,emborasemanifestemde nlaneira,
peculiarnas lutas sindicaise partidárias,emverdadeexpressam~'
a nívelmacro-social,o antagonismodasclassesociais. ' ,
A teoria do direito'plUral vem a ser o denominadorcomum.
dessasreflexões,na medidaem querepelea.alienaçãodo ideaUs~:
mo"jurídíco ingênuo,e introduz uma dimensãocrítica voltada:
para a transformacãoda sociedade.E assim,a teoriado direito
plural 'poderáresgatarpara c saberjurídico sua dignidadecomo,
o lugar da reflexãopara a conquistado direitojusto.
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